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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DO QUADRO DE 
EFETIVOS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE HORIZONTE - CE. 
 

ADITIVO 02 AO EDITAL N.º 001/2015 – DE 22 DE OUTUBRO DE 2015 
 
 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE HORIZONTE, 

CEARÁ, por seu Presidente, Senhor José Milton 

Viana Pereira, no uso de suas atribuições e 
prerrogativas legais resolve aditivar o Edital 

001/2015, de 22 de outubro de 2015, nos itens 
abaixo relacionados, que passam a ter a 

seguinte redação: 
 

1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 – CRONOGRAMA 

Período de Inscrição 26/10/15 a 04/12/15 

Local de Inscrição www.cetrede.com.br 

Horário de Inscrição Das 07h00min as 23h00min 

Solicitação de 
Atendimento Especial 

26/10/15 a 04/12/15 

Solicitação de Isenção 
da Taxa de Inscrição 

03/11/15 e 04/11/15 

Divulgação das Isenções 
Concedidas 

16/11/15 e divulgada no site 
www.cetrede.com.br 

Homologação das 
Inscrições 

09/12/15 e divulgada no site 
www.cetrede.com.br 

Disponibilização dos 
Cartões de Inscrição 

A partir de 21/12/15 no site 
www.cetrede.com.br 

Data de Realização do 
Concurso 

10 de janeiro de 2016 

Local de Realização das 
Provas 

Será informado quando da 
disponibilização dos Cartões de 
Inscrição em 21/12/15. 

Horário das Provas Das 08h00min as 12h00min 

 

3.4.1 - O candidato portador de deficiência deverá 

encaminhar o laudo médico (original ou cópia 
autenticada) e cópia dos documentos pessoais a que 

se refere à alínea “b” do subitem 3.4, via SEDEX ou 
Carta Registrada com Aviso de Recebimento (AR), 

postados impreterivelmente até o dia 04 de 

dezembro de 2015, para a: 
SAC – Serviço de Atendimento ao Candidato 

     Av. da Universidade, 2932 – Bairro Benfica 
     CEP 60020-181 - Fortaleza - Ceará 

3.4.1.1 - O candidato poderá, ainda, entregar, até o 

dia 04 de dezembro de 2015, das 08h00min às 
12h00min e das 14h00min às 17h00min de segunda a 

sexta (exceto sábados, domingos e feriado), 
pessoalmente ou por terceiro, o laudo médico (original 

ou cópia autenticada) e cópia dos documentos 

pessoais a que se refere a alínea “b” do subitem 3.4, 
no SAC – Serviço de Atendimento ao Candidato, 

localizada no endereço citado no subitem 3.4.1. 
5.2 - Será admitida a inscrição exclusivamente via 

Internet, no endereço eletrônico 

www.cetrede.com.br, solicitada no período de 26 de 
outubro de 2015 a 04 de dezembro de 2015. 

A ORGANIZADORA, a seu critério, e dependendo da 
situação e realidade local poderá autorizar a inscrição 

presencial nos últimos 7 (sete) dias para os cargos de 
nível fundamental. 

5.2.2.3 - O pagamento da taxa de inscrição deverá 

ser efetuado impreterivelmente até o dia 07 de 
dezembro de 2015. 

5.3.7.9 - Os candidatos que tiverem seus pedidos de 
isenção indeferidos deverão, para efetivar a sua 

inscrição no concurso, acessar o endereço eletrônico 

www.cetrede.com.br e imprimir o Boleto Bancário, 
para pagamento até o dia 07 de dezembro de 

2015, conforme procedimentos descritos no edital. 
5.3.9 - O candidato que necessitar de atendimento 

especial para a realização das provas deverá indicar, 
na solicitação de inscrição, os recursos especiais 

necessários e, ainda, enviar, até o dia 04 de 

dezembro de 2015, impreterivelmente, via SEDEX 
ou carta registrada com aviso de recebimento, para: 

SAC – Serviço de Atendimento ao Candidato 
LAUDO MÉDICO 

     Av. da Universidade, 2932 – Bairro Benfica 

     CEP 60020-181 - Fortaleza - Ceará 
Cópia dos documentos pessoais e laudo médico 

(original ou cópia autenticada) que justifique o 
atendimento especial solicitado. Após esse período, a 

solicitação será indeferida, salvo nos casos de força 
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maior e nos que forem de interesse da Administração 
Pública. 

5.3.9.1 - O laudo médico (original ou cópia 
autenticada) e a cópia dos documentos pessoais, 

referidos no subitem 5.3.9, poderão, ainda, ser 

entregues, até o dia 04 de dezembro de 2015, das 
08h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min 

de segunda a sexta (exceto sábados, domingos e 

feriados), pessoalmente ou por terceiro com 
procuração, no SAC - Serviço de Atendimento ao 

Candidato, localizada no endereço citado no 
subitem 5.3.9. 
 

Horizonte (CE), 25 de novembro de 2015. 
 

José Milton Viana Pereira 
Presidente de Câmara Municipal de Horizonte - CE
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DO QUADRO DE 
EFETIVOS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE HORIZONTE - CE. 
 

EDITAL  N.º  001/2015  –  DE  22 DE  OUTUBRO  DE  2015 
 

 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE HORIZO NTE, 

CEARÁ , por seu Presidente, Senhor José Milton 

Viana Pereira, no uso de suas atribuições e 

prerrogativas legais e de acordo com o art. 37, inciso 

II, da Constituição Federal de 1988, nos termos da Lei 

Municipal Nº. 864/2011 de 21 de novembro de 2011 

e demais leis municipais que se referem aos servidores 

divulga e estabelece normas para a abertura das 

inscrições e realização de Concurso Público de Provas 

para selecionar Candidatos para provimento de vagas 

do Quadro Permanente de Pessoal e Formação 

do Cadastro Reserva da Câmara Municipal de 

Horizonte, observadas as disposições 

constitucionais, e, em particular as normas contidas 

neste Edital, nas seguintes áreas descritas no ANEXO 

I. 
 

1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 – CRONOGRAMA 

Período de Inscrição 26/10/15 a 25/11/15 

Local de Inscrição www.cetrede.com.br 

Horário de Inscrição Das 07h00min as 23h00min 

Solicitação de 
Atendimento Especial 26/10/15 a 25/11/15 

Solicitação de Isenção 
da Taxa de Inscrição 

03/11/15 e 04/11/15 

Divulgação das Isenções 
Concedidas 

16/11/15 e divulgada no site 
www.cetrede.com.br 

Homologação das 
Inscrições 

09/12/15 e divulgada no site 
www.cetrede.com.br 

Disponibilização dos 
Cartões de Inscrição 

A partir de 21/12/15 no site 
www.cetrede.com.br 

Data de Realização do 
Concurso 10 de janeiro de 2016 

Local de Realização das 
Provas 

Será informado quando da 
disponibilização dos Cartões de 
Inscrição em 21/12/15. 

Horário das Provas Das 08h00min as 12h00min 

1.2 - O concurso será regido por este edital e 

executado pelo Centro de Treinamento e 

Desenvolvimento - CETREDE, de agora em diante 

simplesmente denominada ORGA NIZA DORA. 

1.3 - Comissão Deliberativa e Executora do 

Concurso: O Presidente da Câmara Municipal de 

Horizonte designará, através de Portaria, uma 

Comissão Deliberativa e Executora do 

Concurso, composta de no mínimo 05 (cinco) 

membros, sendo sempre um número ímpar, dos quais 

um será o Presidente. Os membros desta comissão 

deverão ser escolhidos entre técnicos, pessoas com 

representatividade na administração e na 

comunidade, com a finalidade de planejar, autorizar 

as ações, acompanhar e fiscalizar as atividades a 

serem realizadas, propiciando meios para dar maior 

transparência ao Concurso. Esta Comissão é a 

autoridade máxima durante todo o período de 

realização do Concurso, autorizando todos os atos que 

se fizerem necessário. 

1.3.1 - Esta comissão julgará os casos não previstos 

neste Edital que venham a ocorrer durante a 

realização do Concurso. 

1.4 - Comissão Organizadora do Concurso: O 

Presidente da Câmara Municipal de Horizonte  

designará, através de Portaria, uma Comissão 

Organizadora do Concurso composta de, no 

mínimo, 05 (cinco) membros, dos quais um será o 

Presidente, todos indicados pela Organizadora , 

professores especialistas de diferentes áreas de 

conhecimentos afins com a finalidade de coordenar a 

elaboração, aplicação e julgamento das provas, 

analisar e julgar os recursos interpostos nos prazos 

determinados neste Edital, bem como apresentar a 

classificação final por Cargo. 

1.5 – O Concurso para os cargos de que trata este 

edital compreenderá o exame de habilidades e 

conhecimentos, mediante aplicação de provas 

objetivas de caráter eliminatório e classificatório para 

todos. 

1.6 - As provas serão realizadas na cidade de 

Horizonte - CE. 
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2 - DOS CARGOS, VAGAS, PRÉ-
REQUISITOS, CARGA HORÁRIA E 

VENCIMENTOS MENSAIS 

Cargos Ofertados 

C
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Advogado 2 4 
Assistente de Administração 5 10 

Assistente de Plenário  8 16 
Auxiliar de Serviços Gerais 5 10 

Contador 1 2 
Redator Legislativo 1 2 

Técnico em Informática 2 4 
Vigia 8 16 

TOTAL GERAL 32 64 
2.1 – Cargos, vagas, escolaridade e pré-requisitos, 

carga horária e vencimentos mensais, estão previstos 

no Anexo I deste Edital. 

2.2 – A composição do Cadastro de Reserva será 

de 2 (duas) vezes o número de vagas ofertadas. 

2.3 - A lotação dos cargos efetivos ficará a critério da 

Administração da Câmara Municipal de Horizonte  

dentro das vagas existentes, dentro das áreas 

ofertadas. 
 

3 - DAS VAGAS DESTINADAS AOS 
PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 

3.1 - Das vagas destinadas a cada cargo e das que 

vierem a surgir durante o prazo de validade do 

concurso, às pessoas com deficiência que pretendam 

fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no 

inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal e na 

Lei nº 7.853/89 é assegurado o direito de inscrição 

para os cargos, cujas atribuições sejam compatíveis 

com a deficiência que possuem. 

3.2 - Em obediência ao disposto no Decreto Federal 

nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e no Decreto 

nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, ser-lhes-á 

reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das 

vagas existentes, que vierem a surgir ou forem criadas 

no prazo de validade do Concurso. 

3.2.1 - Caso a aplicação do percentual de que trata 

este item resulte em número fracionado, este deverá 

ser elevado até o primeiro número subsequente, 

desde que não ultrapasse os 20% das vagas 

oferecidas, nos termos do art. 5º da Lei nº 8.112/90. 

3.3 - As pessoas com deficiência, resguardadas as 

condições especiais previstas no Decreto Federal nº 

3.298/99, particularmente em seu artigo 40, 

participarão do Concurso em igualdade de condições 

com os demais candidatos, no que se refere ao 

conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de 

aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das 

provas, e à nota mínima exigida para aprovação. Os 

benefícios previstos no referido artigo, §§ 1º e 2º, 

deverão ser requeridos por escrito, durante o período 

das inscrições, via SEDEX ou Carta Registrada com 

Aviso de Recebimento (AR), ao Centro de 

Treinamento e Desenvolvimento - CETREDE, 

considerando, para este efeito, a data da postagem. 

3.4 - Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato 

deverá: 

a) no ato da inscrição, declarar-se portador de 

deficiência; 

b) encaminhar cópia dos documentos pessoais e laudo 

médico (original ou cópia autenticada), emitido nos 

últimos seis meses, atestando a espécie e o grau ou o 

nível da deficiência, com expressa referência ao 

código correspondente da Classificação Internacional 

de Doenças (CID-10), bem como à provável causa da 

deficiência, na forma do subitem 3.4.1. 

3.4.1 - O candidato portador de deficiência deverá 

encaminhar o laudo médico (original ou cópia 

autenticada) e cópia dos documentos pessoais a que 

se refere à alínea “b” do subitem 3.4, via SEDEX ou 

Carta Registrada com Aviso de Recebimento (AR), 

postados impreterivelmente até o dia 25 de 

novembro de 2015, para a: 

SAC – Serviço de Atendimento ao Candidato 

     Av. da Universidade, 2932 – Bairro Benfica 

     CEP 60020-181 - Fortaleza - Ceará 

3.4.1.1 - O candidato poderá, ainda, entregar, até o 

dia 25 de novembro de 2015, das 08h00min às 

12h00min e das 14h00min às 17h00min de segunda a 

sexta (exceto sábados, domingos e feriado), 

pessoalmente ou por terceiro, o laudo médico (original 

ou cópia autenticada) e cópia dos documentos 

pessoais a que se refere a alínea “b” do subitem 3.4, 

no SAC – Serviço de Atendimento ao Candidato , 

localizada no endereço citado no subitem 3.4.1. 

3.4.2 - O fornecimento do laudo médico (original ou 

cópia autenticada) e a cópia dos documentos 

pessoais, por qualquer via, são de responsabilidade 

exclusiva do candidato. A ORGANIZADORA  não se 

responsabiliza por qualquer tipo de extravio que 

impeça a chegada dessa documentação a seu destino.  

3.5 - O candidato portador de deficiência poderá 

requerer, na forma do subitem 5.3.9 deste edital, 

atendimento especial, no ato da inscrição, para o dia 
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de realização das provas, indicando as condições de 

que necessita para a realização destas, conforme 

previsto no artigo 40, parágrafos 1.º e 2.º, do Decreto 

n.º 3.298/99 e suas alterações. 

3.6 - O laudo médico (original ou cópia autenticada) 

e a cópia dos documentos pessoais terão validade 

somente para este concurso público e não serão 

devolvidos, assim como não serão fornecidas cópias 

dessa documentação. 

3.6.1 - A relação dos candidatos que tiveram a 

inscrição deferida para concorrer na condição de 

portadores de deficiência será divulgada no endereço 

eletrônico www.cetrede.com.br no dia 09 de 

dezembro de 2015. 

3.7 - A inobservância do disposto no subitem 3.4 

acarretará a perda do direito ao pleito das vagas 

reservadas aos candidatos em tal condição e o não 

atendimento às condições especiais necessárias. 

3.8 - Os candidatos que se declararem portadores de 

deficiência, se não eliminados no concurso, à medida 

que forem convocados submeter-se-ão à perícia 

médica promovida por equipe multiprofissional de 

responsabilidade da Câmara Municipal de Horizonte, 

formada por profissionais, que verificará sua 

qualificação como deficiente, o grau da deficiência e a 

compatibilidade entre as atribuições do cargo e a 

deficiência apresentada, nos termos do Decreto n.º 

3.298/99 e alterações posteriores. 

3.9 - Os candidatos deverão comparecer à perícia 

médica, munidos de laudo médico que ateste a 

espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa 

referência ao código correspondente da Classificação 

Internacional de Doenças (CID-10), conforme 

especificado no Decreto n.º 3.298/99 e suas 

alterações, bem como à provável causa da deficiência.  

3.10 - A não observância do disposto no subitem 
3.9, a reprovação na perícia médica ou o não 

comparecimento à perícia acarretará a perda do 

direito às vagas reservadas aos candidatos em tais 

condições. 

3.11 - O candidato portador de deficiência reprovado 

na perícia médica figurará na lista de classificação 

geral por Cargo. 

3.12 - Os candidatos que se declararem, no ato da 

inscrição, portadores de deficiência, se não eliminados 

no concurso e considerados portadores de deficiência, 

terão seus nomes publicados em lista à parte e 

figurarão também na lista de classificação geral por 

Cargo. 

3.13 - As vagas definidas no subitem 3.2 que não 

forem providas por falta de candidatos portadores de 

deficiência aprovados serão preenchidas pelos demais 

candidatos, observada a ordem geral de classificação 

por Cargo. 
 

4 - DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A 

INVESTIDURA 

4.1 - Ser aprovado no concurso público. 

4.2 - Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no 

caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado 

pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e 

portugueses, com reconhecimento do gozo dos 

direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1.º, da 

Constituição Federal. 

4.3 - Ter idade mínima de dezoito anos completos na 

data da posse. 

4.4 - Estar no gozo de seus direitos políticos. 

4.5 - Estar em dia com as obrigações eleitorais e, no 

caso de candidatos do sexo masculino, também 

militares. 

4.6 - Possuir carteira de identidade civil. 

4.7 - Possuir os requisitos exigidos para o exercício do 

cargo, na data da posse, conforme item 2 deste 

edital. 

4.8 - Apresentar declaração quanto ao exercício ou 

não de outro cargo, emprego ou função pública e 

sobre recebimento de provento decorrente de 

aposentadoria e pensão. 

4.9 - Apresentar declaração de bens e valores que 

constituam seu patrimônio e, se casado, a do cônjuge.  

4.10 - Ter aptidão física e mental para o exercício das 

atribuições do cargo, comprovada por junta médica 

oficial designada pelo Câmara Municipal de Horizonte . 

4.12 - Apresentar outros documentos ou firmar outras 

declarações que se fizerem necessários à época da 

posse. 

4.13 - Cumprir as determinações deste edital. 
 

5 - DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO 
PÚBLICO 

5.1 – TAXAS: R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais) 

para os Cargos de Nível Superior, R$ 85,00 (oitenta 

e cinco reais) para os Cargos de Nível Médio e R$ 

65,00 (sessenta e cinco reais) para os Cargos de Nível 

Fundamental. 

5.2 - Será admitida a inscrição exclusivamente via 

Internet, no endereço eletrônico 

www.cetrede.com.br, solicitada no período de 26 de 

outubro de 2015 a 25 de novembro de 2015. 

www.cetrede.com.br
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A ORGANIZADORA , a seu critério, e dependendo da 

situação e realidade local poderá autorizar a inscrição 

presencial nos últimos 7 (sete) dias para os cargos de 

nível fundamental. 

5.2.1 - A ORGANIZADORA  não se responsabilizará 

por solicitação de inscrição não recebida por motivos 

de ordem técnica dos computadores, falhas de 

comunicação, congestionamento das linhas de 

comunicação, bem como outros fatores que 

impossibilitem a transferência de dados. 

5.2.2 - O candidato efetuará o pagamento da taxa de 

inscrição por meio de Boleto Bancário. 

5.2.2.1 – O Boleto Bancário estará disponível no 

endereço eletrônico www.cetrede.com.br e deverá 

ser impresso para o pagamento da taxa de inscrição, 

imediatamente após a conclusão do preenchimento da 

ficha de solicitação de inscrição online. 

5.2.2.2 – O Boleto Bancário pode ser pago em 

qualquer banco, bem como nas lotéricas e Correios, 

obedecendo aos critérios estabelecidos nesses 

correspondentes bancários. 

5.2.2.3 - O pagamento da taxa de inscrição deverá 

ser efetuado impreterivelmente até o dia 26 de 

novembro de 2015. 

5.2.2.4 - As inscrições efetuadas somente serão 

acatadas após a comprovação de pagamento da taxa 

de inscrição. 

5.2.2.5 - O pagamento do valor da inscrição poderá 

ser efetuado em dinheiro ou cheque do próprio 

candidato. Os pagamentos efetuados em cheque 

somente serão considerados quitados após a 

respectiva compensação. 

5.2.2.6 - Em caso de devolução do cheque, qualquer 

que seja o motivo, considerar-se-á automaticamente 

sem efeito a inscrição. 

5.2.2.7 - O comprovante de solicitação de inscrição 

do candidato e a confirmação do pagamento estarão 

disponíveis no endereço eletrônico 

www.cetrede.com.br, 5 (cinco) dias úteis após o 

pagamento, sendo de responsabilidade exclusiva do 

candidato à obtenção desse documento (impressão 

via internet). 
 

5.3 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A 

INSCRIÇÃ O NO CONCURSO PÚBLICO 

5.3.1 - Antes de efetuar a inscrição, o candidato 

deverá conhecer o edital e certificar-se de que 

preenche todos os requisitos exigidos. No momento da 

inscrição, o candidato deverá optar pelo Cargo, e uma 

vez efetivada a inscrição não será permitida, em 

hipótese alguma, a sua alteração (salvo pedido 

devidamente justificado e depois de apreciado e 

julgado seja aceito pela Comissão Deliberativa e 

Executora do Concurso). Para isto a 

Organizadora só libera o acesso ao pedido de 

inscrição no dia seguinte após o lançamento do edital. 

5.3.2 - É vedada a inscrição condicional, a 

extemporânea, a via postal, a via fax ou a via correio 

eletrônico. 

5.3.3 - É vedada a transferência do valor pago a título 

de taxa para terceiros ou para outros concursos. 

5.3.4 - Para efetuar a inscrição, é imprescindível o 

número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) e 

Identidade do candidato. 

5.3.5 - As informações prestadas na solicitação de 

inscrição serão de inteira responsabilidade do 

candidato, dispondo a ORGANIZADORA  do direito 

de excluir do concurso público aquele que não 

preencher a solicitação de forma completa e correta. 

5.3.6 - O valor referente ao pagamento da taxa de 

inscrição não será devolvido em hipótese alguma, 

salvo em caso de cancelamento do certame por 

conveniência da Administração Pública. 

5.3.7 - Não haverá isenção total ou parcial do valor 

da taxa de inscrição, exceto para os candidatos 

amparados pelo Decreto n.º 6.593, de 2 de outubro 

de 2008, publicado no Diário Oficial da União de 3 de 

outubro de 2008. 

5.3.7.1 - Estará isento do pagamento da taxa de 

inscrição o candidato que: 

a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata 

o Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007; e 

b) for membro de família de baixa renda, nos termos 

do Decreto n.º 6.135, de 2007 (possua renda familiar 

per capita de até meio salário mínimo); e 

c) for titular ou dependente 

(marido/mulher/companheiro(a)/filho menor de 18 

anos); e 

d) atender as exigências contidas no formulário 

Requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição . 

5.3.7.2 - A isenção deverá ser solicitada mediante 

requerimento do candidato, (solicitação disponível no 

site www.cetrede.com.br nos dias 03 e 04 de 

novembro de 2015 e encaminhado à Secretaria de 

Desenvolvimento e Inclusão Social da 

Prefeitura Municipal de Horizonte, contendo: 

a) requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição 

preenchido, datado e assinado; e, 

b) fotocópia autenticada do Cartão que contém o 

Número de Identificação Social (NIS), atribuído 

pelo CadÚnico; e, 
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c) declaração de que atende à condição estabelecida 

na letra “b” do subitem 5.3.7.1; e, 

d) boleto bancário da inscrição do Candidato (Não 

Pago); e, 

e) declaração atualizada de que está cadastrado no 

CadÚnico, como membro de família de baixa renda, 

com renda familiar per capita de até meio salário 

mínimo, na qual conste se é titular ou dependente 

(juntando a comprovação) emitida pelo órgão 

competente do município em que reside. 

5.3.7.3 – A Câmara Municipal de Horizonte consultará 

o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade 

das informações prestadas pelo candidato. 

5.3.7.4 - As informações prestadas no requerimento 

de isenção serão de inteira responsabilidade do 

candidato, podendo responder este, a qualquer 

momento, por crime contra a fé pública, o que 

acarreta sua eliminação do concurso, aplicando-se, 

ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do 

Decreto Nº. 83.936, de 6 de setembro de 1979. 

5.3.7.5 - Não será concedida isenção de pagamento 

de taxa de inscrição ao candidato que: 

a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 

b) fraudar e/ou falsificar documentação; 

c) não observar a forma e o prazo estabelecidos no 

subitem 5.3.7.2 deste edital. 

5.3.7.6 - Não será aceita solicitação de isenção de 

pagamento de valor de inscrição via postal, via fax ou 

via correio eletrônico. 

5.3.7.7 - Cada pedido de isenção será analisado e 

julgado por uma Comissão designada. 

5.3.7.8 - A relação dos pedidos de isenção deferidos 

será divulgada até o dia 16 de novembro de 2015, 

no endereço eletrônico www.cetrede.com.br. 

5.3.7.9 - Os candidatos que tiverem seus pedidos de 

isenção indeferidos deverão, para efetivar a sua 

inscrição no concurso, acessar o endereço eletrônico 

www.cetrede.com.br e imprimir o Boleto Bancário, 

para pagamento até o dia 26 de novembro de 

2015, conforme procedimentos descritos no edital. 

5.3.8 - O comprovante de inscrição ou o comprovante 

de pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido 

em poder do candidato e apresentado nos locais de 

realização das provas. 

5.3.9 - O candidato que necessitar de atendimento 

especial para a realização das provas deverá indicar, 

na solicitação de inscrição, os recursos especiais 

necessários e, ainda, enviar, até o dia 25 de 

novembro de 2015, impreterivelmente, via SEDEX 

ou carta registrada com aviso de recebimento, para: 

SAC – Serviço de Atendimento ao Candidato 

LAUDO MÉDICO 

     Av. da Universidade, 2932 – Bairro Benfica 

     CEP 60020-181 - Fortaleza - Ceará 

Cópia dos documentos pessoais e laudo médico 

(original ou cópia autenticada) que justifique o 

atendimento especial solicitado. Após esse período, a 

solicitação será indeferida, salvo nos casos de força 

maior e nos que forem de interesse da Administração 

Pública. 

5.3.9.1 - O laudo médico (original ou cópia 

autenticada) e a cópia dos documentos pessoais, 

referidos no subitem 5.3.9, poderão, ainda, ser 

entregues, até o dia 25 de novembro de 2015, das 

08h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min 

de segunda a sexta (exceto feriado), pessoalmente ou 

por terceiro com procuração, no SAC - Serviço de 

Atendimento ao Candidato, localizada no endereço 

citado no subitem 5.3.9. 

5.3.9.2 - O fornecimento do laudo médico (original ou 

cópia autenticada) e da cópia dos documentos 

pessoais, por qualquer via, é de responsabilidade 

exclusiva do candidato. A ORGANIZADORA  não se 

responsabiliza por qualquer tipo de extravio que 

impeça a chegada dessa documentação a seu destino.  

5.3.9.3 - A candidata que tiver necessidade de 

amamentar durante a realização das provas, além de 

solicitar atendimento especial para tal fim e 

encaminhar a certidão de nascimento da criança, 

deverá levar um acompanhante, que ficará em sala 

reservada para essa finalidade e que será responsável 

pela guarda da criança. A candidata que não levar 

acompanhante não poderá permanecer com a criança 

no local de realização das provas. 

5.3.9.3.1 - A ORGANIZADORA  não disponibilizará 

acompanhante para guarda de criança. 

5.3.9.4 - O laudo médico (original ou cópia 

autenticada) e a cópia dos documentos pessoais 

valerão somente para este concurso e não serão 

devolvidos, assim como não serão fornecidas cópias 

dessa documentação. 

5.3.9.5 - A relação dos candidatos que tiveram o seu 

atendimento especial deferido será divulgada no 

endereço eletrônico www.cetrede.com.br, na ocasião 

da divulgação do edital de locais de realização das 

provas. 

5.3.9.5.1 - O candidato disporá de um dia a partir da 

data de divulgação da relação citada no subitem 

anterior para contestar o indeferimento pessoalmente 

ou por meio de fax, e-mail ou via SEDEX, citados no 

subitem 11.4 deste edital. Após esse período, não 

serão aceitos pedidos de revisão. 
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5.3.9.6 - A solicitação de condições especiais, em 

qualquer caso, será atendida segundo os critérios de 

viabilidade e de razoabilidade. 

5.3.10 - O candidato deverá declarar, na solicitação 

de inscrição, que tem ciência e aceita que, caso 

aprovado, deverá entregar os documentos 

comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo 

por ocasião da posse. 
 

6 - DO EXAME DE HABILIDADES E DE 
CONHECIMENTOS 

6.1 - Serão avaliados habilidades e conhecimentos, 

mediante aplicação de provas objetivas de caráter 

eliminatório e classificatório para todos os cargos. 

6.2 - As provas objetivas terão a duração de 4 horas. 

6.3 - A data de realização das provas objetivas e locais 

de realização das mesmas será divulgada na Internet, 

no endereço eletrônico www.cetrede.com.br no dia 

21 de dezembro de 2015. É de responsabilidade 

exclusiva do candidato a identificação correta de seu 

local de realização das provas e o comparecimento no 

horário determinado. 

6.4 – A ORGANIZADORA  poderá enviar, como 

complemento às informações citadas no subitem 
anterior, comunicação pessoal dirigida ao candidato, 

por e-mail ou pelos Correios, sendo de exclusiva 

responsabilidade dele a manutenção/atualização de 

seu correio eletrônico e a informação de seu endereço 

completo e correto na solicitação de inscrição, o que 

não o desobriga do dever de observar o edital a ser 

publicado, consoante o que dispõe o subitem 6.3 

deste edital. 
 

6.5 - DAS PROVAS OBJETIVAS 

      P1 – Conhecimentos Gerais - Contem 40 

Questões 

      P2 - Conhecimentos Específicos – Contem 

20 Questões 

6.5.1 - As questões das provas objetivas serão do tipo 

múltipla escolha, com cinco opções (A, B, C, D e E) e 

uma única resposta correta, de acordo com o 

comando da questão. Haverá, na folha de respostas, 

para cada questão, cinco campos de marcação: um 

campo para cada uma das cinco opções A, B, C, D e 

E, sendo que o candidato deverá preencher apenas 

aquele correspondente à resposta julgada correta, de 

acordo com o comando da questão. 

6.5.2 - O candidato deverá, obrigatoriamente, 

marcar, para cada questão, um, e somente um dos 

cinco campos da folha de respostas, sob pena de arcar 

com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas.  

6.5.3 - O candidato deverá transcrever as respostas 

das provas objetivas para a folha de respostas, que 

será o único documento válido para a correção das 

provas. O preenchimento da folha de respostas será 

de inteira responsabilidade do candidato, que deverá 

proceder em conformidade com as instruções 

específicas contidas neste regulamento e na folha de 

respostas. Em hipótese alguma haverá substituição da 

folha de respostas por erro do candidato. 

6.5.4 - Serão de inteira responsabilidade do candidato 

os prejuízos advindos do preenchimento indevido da 

folha de respostas. Serão consideradas marcações 

indevidas as que estiverem em desacordo com este 

edital ou com a folha de respostas, tais como 

marcação rasurada ou emendada ou campo de 

marcação não-preenchido integralmente. 

6.5.5 - O candidato não deverá amassar, molhar, 

dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, 

danificar a sua folha de respostas, sob pena de arcar 

com os prejuízos advindos da impossibilidade de 

realização da leitura óptica. 

6.5.6 - O candidato é responsável pela conferência de 

seus dados pessoais, em especial seu nome, seu 

número de inscrição e o número de seu documento de 

identidade. 

6.5.7 - Não será permitido que as marcações na folha 

de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo 

em caso de candidato a quem tenha sido deferido 

atendimento especial para a realização das provas. 

Nesse caso, se necessário, o candidato será 

acompanhado por agente da ORGA NIZA DORA  

devidamente treinado. 

6.5.8 – As respostas do candidato que realizou as 

provas objetivas, exceto dos candidatos eliminados na 

forma do subitem 11.22, poderão ser visualizadas 

no endereço eletrônico www.cetrede.com.br, após a 

divulgação do resultado final das provas objetivas. A 

consulta ficará disponível quinze dias corridos. 

6.5.8.1 - Após o prazo determinado no subitem 
anterior, não serão aceitos pedidos de 

disponibilização de consulta às respostas. 
 

7 - DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E 
DE CLASSIFICAÇÃO 

7.1 - Todos os candidatos terão suas provas objetivas 

corrigidas por meio de processamento eletrônico. 

7.1.1 - A nota do candidato em cada prova objetiva 

será igual a 100 × NQ / N, em que: 
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    NQ = número de questões da folha de respostas 

concordantes com o gabarito oficial definitivo; 

    N = número total de questões da respectiva prova. 

7.1.2 - Serão reprovados nas provas objetivas e 

eliminados do concurso público os candidatos que se 

enquadrarem em pelo menos um dos itens a seguir: 

a) obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na 

prova objetiva de Conhecimentos Gerais (P1); 

b) obtiver nota inferior a 50 (cinquenta) pontos na 

prova objetiva de Conhecimentos Específicos 

(P2). 

7.1.3 - Para cada candidato não eliminado segundo 

os critérios definidos no subitem 7.1.2, será 

calculada a nota final nas provas objetivas (NFPO) pela 

média ponderada das notas obtidas nas provas P1 e 

P2, atribuindo-se os pesos 1 e 3, respectivamente, 

conforme a seguinte fórmula NFPO = (NP1 + 3×NP2) 

/ 4. 

7.1.3.1 - O candidato eliminado na forma do 

subitem 7.1.2 deste edital não terá classificação 

alguma no concurso público. 

7.1.3.2 - Os candidatos não eliminados serão 

ordenados por Cargo de acordo com os valores 

decrescentes das notas finais nas provas objetivas 

(NFPO). 

7.2 - Observada a reserva de vagas para os 

candidatos portadores de deficiência serão 

considerados aprovados no concurso público os 

candidatos que de acordo com este edital, foram 

aprovados nas provas objetivas e classificados 

conforme a seguir: 

a) Três vezes o Número de Vagas Ofertadas para o 

cargo a que concorreu, sendo que o número de 

candidatos excedentes ao número de vagas entrarão 

na composição do Cadastro de Reserva; 
 

8 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

8.1 - Em caso de empate na nota final do concurso, 

terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 

a) tratando-se de empate entre candidatos idosos, 

nos termos do artigo 1º, da Lei n.º 10.741/03, terá 

precedência o de maior idade, sendo considerada, 

para esse fim, a data de aplicação da primeira prova; 

b) obtiver maior nota na prova P2; 

c) tiver maior idade; 
 

9 - DA NOTA FINAL NO CONCURSO 

9.1 – A nota final no concurso (NFC) será a igual à 

nota final obtida nas provas objetivas (NFPO). 

9.2 - Os candidatos serão ordenados por Cargo de 

acordo com os valores decrescentes da nota final no 

concurso público. 

9.3 - Os candidatos que, no ato da inscrição, 

declararem-se portadores de deficiência, se não 

eliminados no concurso e considerados portadores de 

deficiência, terão seus nomes publicados em lista à 

parte e figurarão também na lista de classificação 

geral por Cargo. 

9.4 - Serão eliminados os candidatos que obtiverem 

NFC inferior a 50 (cinquenta) pontos, ou excedam a 3 

(três) vezes o número de vagas do cargo. 
 

10 - DOS RECURSOS 

10.1 - O candidato que desejar interpor recursos 

contra o Edital, Anexos e Aditivos, Isenção da 

Taxa de Inscrição, Inscrições Homologadas, 

Atendimento Especial, Gabaritos Oficiais 

Preliminares e Resultados Preliminares disporá, 

a partir do dia subsequente ao da divulgação, do 

período compreendido entre as 8 horas do primeiro 

dia e às 17 horas do segundo dia, ininterruptamente . 

O candidato deverá utilizar os formulários disponíveis 

no endereço eletrônico www.cetrede.com.br , 

preencher e seguir as instruções ali contidas. 

10.2 - Os gabaritos oficiais preliminares das provas 

objetivas serão divulgados na Internet, no endereço 

eletrônico www.cetrede.com.br, em data a ser 

determinada no caderno de provas e, na omissão 

desta, 72 (setenta e duas) horas após a realização das 

mesmas. 

10.3 - O candidato que desejar interpor recursos 

contra os gabaritos oficiais preliminares das provas 

objetivas disporá de dois dias para fazê-lo, a contar do 

dia subsequente ao da divulgação desses gabaritos. 

10.4 - Para recorrer contra os gabaritos oficiais 

preliminares das provas objetivas, o candidato deverá 

utilizar o formulário disponível no endereço eletrônico 
www.cetrede.com.br, preencher e seguir as 

instruções ali contidas. 

10.5 - O candidato deverá ser claro, consistente e 

objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 

intempestivo será preliminarmente indeferido. 

10.6 - O recurso não poderá conter, em outro local 

que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que 

o identifique, sob pena de ser preliminarmente 

indeferido. 

10.7 - Se do exame de recursos resultar anulação de 

questão integrante de prova, a pontuação 

correspondente a essa questão será atribuída a todos 
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os candidatos, independentemente de terem 

recorrido. 

10.8 - Se houver alteração, por força de 

impugnações, de gabarito oficial preliminar de questão 

integrante de prova, essa alteração valerá para todos 

os candidatos, independentemente de terem 

recorrido. 

10.9 - Todos os recursos serão analisados e as 

justificativas das alterações de gabarito serão 

divulgadas no endereço eletrônico 

www.cetrede.com.br quando da divulgação do 

gabarito definitivo. 

10.9.1 - Não serão encaminhadas respostas 

individuais aos candidatos. 

10.10 – Os recursos poderão ser entregues na 

Câmara Municipal de Horizonte ou sede da 

Organizadora no: 

SAC – Serviço de Atendimento ao Candidato 

     Av. da Universidade, 2932 – Bairro Benfica 

     CEP 60020-181 - Fortaleza - Ceará 

ou ainda envia-los via SEDEX, postados 

impreterivelmente até o dia 15 de janeiro de 2016, 

para o endereço acima; 

Não serão aceitos recursos via fax, via correio 
eletrônico ou, ainda, fora do prazo. 

10.11 - Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos 

de revisão de recursos ou recurso de gabarito oficial 

definitivo. Salvo os recursos previstos no subitem 
11.4, julgados procedentes e que não tenham sido 

implementados ou implementados erroneamente no 

gabarito definitivo. 

10.12 - Recursos cujo teor desrespeite a banca serão 

preliminarmente indeferidos. 

10.13 - Computar-se-ão os prazos para o 

recurso excluindo o dia do começo e incluindo o 

do vencimento. 

10.14 – Os prazos serão contínuos e peremptórios, 

não se interrompendo por férias, domingo ou dia 

feriado. 
 

11 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 - A inscrição do candidato implicará na aceitação 

das normas para o concurso público contidas nos 

comunicados, neste edital e em outros a serem 

publicados. 

11.2 – O candidato deverá acompanhar todos os atos, 

editais e comunicados referentes a este concurso 

público que serão publicados no Diário Oficial e/ou 

divulgados na Internet, no endereço eletrônico 

www.cetrede.com.br Sendo de inteira 

responsabilidade do candidato sua omissão quanto ao 

que for publicado ou divulgado. 

11.3 - O candidato poderá obter informações 

referentes ao concurso público na: 

SAC – Serviço de Atendimento ao Candidato 

     Av. da Universidade, 2932 – Bairro Benfica 

     CEP 60020-181 - Fortaleza - Ceará 

pessoalmente, por meio do telefone (85) 3214-

8200, ou via Internet, no endereço eletrônico 

www.cetrede.com.br, ressalvado o disposto no 

subitem 11.5 deste edital. 

11.4 - O candidato que desejar relatar à 

ORGANIZADORA  fatos ocorridos durante a 

realização do concurso deverá fazê-lo à: 

SAC – Serviço de Atendimento ao Candidato 

     Av. da Universidade, 2932 – Bairro Benfica 

     CEP 60020-181 - Fortaleza - Ceará 

encaminhar mensagem pelo fax de número (85) 

3214-8233 ou enviá-la para o endereço eletrônico 

concurso033@cetrede.com.br 

11.5 - Não serão dadas, por telefone, informações a 

respeito de datas, locais e horários de realização das 

provas. O candidato deverá observar rigorosamente 

os editais e os comunicados a serem divulgados na 

forma do subitem 11.2. 

11.6 - O candidato poderá protocolar requerimento 

relativo ao concurso. O requerimento poderá ser feito 

pessoalmente mediante preenchimento de formulário 

próprio, à disposição do candidato no SAC - Serviço 

de Atendimento ao Candidato, no horário das 

08h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min 

de segunda a sexta (exceto domingos e feriados). 

11.6.1 - O candidato poderá ainda enviar 

requerimento por meio de correspondência, fax ou e-

mail, observado o subitem 11.4. 

11.7 - O candidato deverá comparecer ao local 

designado para a realização das provas com 

antecedência mínima de (01) uma hora do horário 

fixado para o seu início, munido somente de caneta 

esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada em 

material transparente, do Cartão de Inscrição do 

Candidato (comprovante de inscrição emitido no site 

www.cetrede.com.br) ou do comprovante de 

pagamento da taxa de inscrição e do documento de 

identidade original. Não será permitido o uso de lápis, 

lapiseira/grafite e/ou borracha durante a realização 

das provas. 

11.7.1 – O documento de identidade apresentado 

deverá estar em perfeitas condições, de forma a 

permitir, com clareza, a identificação do candidato. 
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11.8 - Serão considerados documentos de identidade: 

carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 

Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de 

Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; 

carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de 

exercício profissional (ordens, conselhos etc.); 

passaporte brasileiro; certificado de reservista; 

carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras 

funcionais expedidas por órgão público que, por lei 

federal, valham como identidade; carteira de trabalho; 

carteira nacional de habilitação (somente modelo com 

foto). 

11.8.1 - Não serão aceitos como documentos de 

identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos 

eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem foto), 

carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor 

de identidade nem documentos ilegíveis, não-

identificáveis e/ou danificados. 

11.8.2 – Não será aceita cópia do documento de 

identidade, ainda que autenticada e, nem 

protocolo do documento. 

11.9 - Por ocasião da realização das provas, o 

candidato que não apresentar documento de 

identidade original, na forma definida no subitem 
11.8 deste edital, não poderá fazer as provas e será 

automaticamente eliminado do concurso público. 

11.10 - Caso o candidato esteja impossibilitado de 

apresentar, no dia de realização das provas, 

documento de identidade original, por motivo de 

perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado 

documento que ateste o registro da ocorrência em 

órgão policial, expedido há, no máximo, noventa dias, 

ocasião em que será submetido à identificação 

especial, compreendendo coleta de dados, de 

assinaturas e de impressão digital em formulário 

próprio. 

11.10.1 - A identificação especial será exigida, 

também, ao candidato cujo documento de 

identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia 

ou à assinatura do portador. 

11.11 - Para a segurança dos candidatos e a garantia 

da lisura do certame, a ORGANIZADORA  poderá 

proceder à coleta da impressão digital de todos os 

candidatos no dia de realização das provas. 

11.12 - Não serão aplicadas provas em local, data ou 

horário diferentes dos predeterminados em edital ou 

em comunicado no endereço eletrônico 

www.cetrede.com.br. 

11.13 - Não será admitido ingresso de candidato ao 

local de realização das provas após o horário fixado 

para o seu início. 

11.14 - O candidato deverá permanecer 

obrigatoriamente no local de realização das provas 

por, no mínimo, 2 (duas) horas após o início das 

provas. 

11.14.1 - A inobservância do subitem anterior 

acarretará a não correção das provas e, 

consequentemente, a eliminação do candidato no 

concurso público. 

11.14.2 – O Candidato que permanecer na sala de 

provas por mais de 3h45min, poderá levar consigo 

uma cópia das suas respostas (cópia do seu gabarito), 

em formulário especifico fornecido pela 

ORGANIZADORA  (após 3h45min do início das 

provas). 

11.15 - A ORGANIZADORA  manterá um marcador 

de tempo em cada sala de provas para fins de 

acompanhamento pelos candidatos. 

11.16 - O candidato que se retirar do local/ambiente 

de provas não poderá retornar em hipótese alguma. 

11.17 - O candidato não poderá levar o caderno de 

provas, que é de propriedade da ORGANIZADORA , 

que o incinerará após a homologação do concurso. 

11.18 - Não haverá, por qualquer motivo, 

prorrogação do tempo previsto para a aplicação das 

provas em razão do afastamento de candidato da sala 

de provas. 

11.19 - Não haverá segunda chamada para a 

realização das provas. O não-comparecimento a estas 

implicará a eliminação automática do candidato. 

11.20 - Não será permitida, durante a realização das 

provas, a comunicação entre os candidatos nem a 

utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, 

livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou 

qualquer outro material de consulta, inclusive códigos 

e/ou legislação. 

11.21 - Será eliminado do concurso o candidato que, 

durante a realização das provas, for surpreendido 

portando aparelhos eletrônicos, tais como bip, 

telefone celular, walkman, agenda eletrônica, 

notebook, palmtop, receptor, gravador, máquina de 

calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de 

carro etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, 

tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, lápis, 

lapiseira/grafite e/ou borracha. 

11.21.1 – Não será permitido o ingresso do candidato 

ao local de provas portando qualquer dos objetos 

citados no subitem anterior, no dia de realização 

das provas. 
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11.21.2 - A ORGANIZADORA  não ficará 

responsável pela guarda de quaisquer dos objetos 

supracitados. 

11.21.3 - A ORGA NIZA DORA  não se 

responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou 

de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a 

realização das provas, nem por danos neles causados.  

11.21.4 - Não será permitida a entrada de candidatos 

no ambiente de provas portando armas. O candidato 

que estiver armado será encaminhado à Coordenação.  

11.22 - Terá suas provas anuladas e será 

automaticamente eliminado do concurso público o 

candidato que, durante a sua realização: 

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para 

a execução das provas; 

b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou 

equipamento similar, dicionário, notas ou impressos 

que não forem expressamente permitidos ou que se 

comunicar com outro candidato; 

c) se durante a realização das provas o seu telefone 

celular tocar (mesmo ensacado, envelopado ou 

guardado em bolsa, sacolas, etc.). 

d) faltar com o devido respeito para com qualquer 

membro da equipe de aplicação das provas, com as 

autoridades presentes ou com os demais candidatos; 

e) fizer anotação de informações relativas às suas 

respostas no comprovante de inscrição ou em 

qualquer outro meio, que não os permitidos; 

f) não entregar o material das provas ao término do 

tempo destinado para a sua realização; 

g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o 

acompanhamento de fiscal; 

h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a 

folha de respostas ou a folha de texto definitivo; 

i) descumprir as instruções contidas no caderno de 

provas, na folha de respostas ou na folha de texto 

definitivo; 

j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos 

trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 

k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou 

ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, 

em qualquer etapa do concurso público; 

l) não permitir a coleta de sua assinatura e/ou de sua 

impressão digital. 

11.23 - No dia de realização das provas não serão 

fornecidas, por qualquer membro da equipe de 

aplicação destas e/ou pelas autoridades presentes, 

informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos 

critérios de avaliação e de classificação. 

11.24 - Se, a qualquer tempo, for constatado, por 

meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 

investigação policial, ter o candidato se utilizado de 

processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 

automaticamente eliminado do concurso público. 

11.25 - O descumprimento de quaisquer das 

determinações supracitadas implicará na eliminação 

sumária do candidato. Referida eliminação será objeto 

de circunstanciada narrativa em Termo próprio em 

que constarão as assinaturas dos testemunhos. 

11.26 - O prazo de validade do concurso é de dois 

anos, contado a partir da data de publicação da 

homologação do resultado final, podendo ser 

prorrogado, uma única vez, por igual período. 

11.27 - O resultado final do concurso será 

homologado pelo Presidente da Câmara Municipal de 

Horizonte e publicado no Diário Oficial do Estado do 

Ceará e divulgado no endereço eletrônico 

www.cetrede.com.br. 

11.28 - O candidato deverá manter atualizado seu 

endereço perante a ORGANIZADORA , até data de 

divulgação dos resultados finais das provas, por meio 

de requerimento a ser enviado ao SAC - Serviço de 

Atendimento ao Candidato, e, após essa data, 

perante a Câmara Municipal de Horizonte, se 

selecionado. São de exclusiva responsabilidade do 

candidato os prejuízos advindos da não-atualização de 

seu endereço. Os dados de contato (endereço, 

telefone, e-mail) poderão ser alterados até o último 

dia do período de inscrições ao Concurso que se 

inscreveu. Os dados de Concurso (cargo, portador de 

deficiência, e demais dados pertinentes ao Concurso) 

poderão ser alterados até o momento do pagamento 

da taxa de inscrição. Após efetuado o pagamento da 

Taxa de Inscrição não é mais possível alterá-los e, 

portanto, valerão as informações constantes da 

mesma. Os dados de identificação (nome, nº de 

identidade, CPF e data de nascimento) não poderão 

ser alterados após a confirmação de sua inscrição. 

Caso, deseje alterar os dados cadastrais durante a 

execução do concurso (correção de nome, atualização 

de endereço, telefone e/ou e-mail) poderá ser 

solicitado, para o e-mail: 

concurso033@cetrede.com.br. 

 

11.29 - Os casos omissos serão resolvidos pela 

Comissão Deliberativa e Executora do Concurso  

juntamente com a ORGA NIZA DORA . 

11.30 - Quaisquer alterações nas regras fixadas neste 

edital só poderão ser feitas por meio de aditivo ou 

outro edital. 

11.31 - Não serão fornecidos atestados, certificados 

ou certidões relativas à habilitação, classificação ou 
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nota de candidatos, valendo para tal fim a publicação 

do resultado final e a homologação em órgão de 

divulgação oficial. 
 

Horizonte (CE), 22 de outubro de 2015. 
 

José Milton Viana Pereira 
Presidente de Câmara Municipal de Horizonte - CE
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Cargos, Vagas Oferecidas, Carga Horária e Salário Base 

(Coluna A) – Total de Vagas, (Coluna B) – Vagas Reservadas para Portadores de Deficiência, (Coluna C) – 

Cadastro de Reserva, (Coluna D) – Carga Horária de Trabalho Mensal, (Coluna E) – Salário. 

CARGOS 
ESCOLARIDADE 

PRÉ-REQUISITOS 
A B C D  E  

Advogado 
Ensino superior completo em Direito com registro na 
Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. 

2 0 4 200 h/m 3.832,60 

Assistente de Administração Ensino médio completo e curso na área de informática. 5 1 10 200 h/m 1.500,00 

Assistente de Plenário  Ensino médio completo. 8 1 16 200 h/m 800,00 

Auxiliar de Serviços Gerais 
Ensino fundamental I (5º do ensino fundamental) 
completo. 

5 1 10 200 h/m 800,00 

Contador 
Ensino superior completo em Ciências Contábeis e registro 
profissional. 

1 0 2 200 h/m 3.500,00 

Redator Legislativo Ensino médio completo e curso na área de informática.  1 0 2 100 h/m 1.615,60 

Técnico em Informática 
Ensino médio completo e curso técnico na área de 
informática. 

2 0 4 200 h/m 1.200,00 

Vigia 
Ensino fundamental I (5º do ensino fundamental) 
completo. 

8 1 16 200 h/m 800,00 

T  O  T  A  I  S 32 4 64   
 
 

LEGENDA 

 

Observações: 

As Categorias profissionais que tenham o seu regime de carga horária modificados por Lei Federal ou por 

processo transitado em julgado em última instância terão as suas cargas horárias enquadradas nesta 

nova realidade 

 

 

 

 
 

Horizonte (CE), 22 de outubro de 2015. 
 
 

José Milton Viana Pereira 

Presidente da Câmara Municipal de Horizonte – CE 
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ANEXO  II 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO POR NÍVEL E CARGOS 

NÍVEL FUNDAMENTAL I 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, VIGIA 

CONHECIMENTOS GERAIS COMUNS A TODOS OS CARGOS DE 
NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Leitura, compreensão e interpretação de texto. Sílaba - separação silábica, classificação das palavras quanto ao 

número de sílabas. Sinônimos e antônimos. Acentuação. Frases: afirmativa, negativa, interrogativa e exclamativa. 
Sinais de pontuação. Ortografia. Substantivo: singular e plural; diminutivo e aumentativo. Pronomes e verbos. 
 

MATEMÁTICA 

Noções de dobro, triplo, dezena e dúzia. Soma, subtração, multiplicação e divisão com números inteiros e frações 
ordinárias e/ou decimais. Sistema Métrico Decimal. Problemas envolvendo sistemas de medida de comprimento, 

área, volume, massa e tempo. Figuras geométricas. Sistema monetário. Raciocínio Lógico. 
 

ATUALIDADES E CONVIVÊNCIA SOCIAL 
Horizonte: Aspectos culturais, ambientais, políticos e sociais do município. Acontecimentos nacionais e locais do 

município. Relação humana na família, na comunidade e no trabalho. Ética profissional. Meio ambiente: problemas 
e conservação. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DOS CARGOS DE 
NÍVEL FUNDAMENTAL I 

 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
Pratica no trabalho: Ações gerais, prevenção de acidentes, produtos e equipamentos específicos para cada ação, 

cuidados especiais com produtos utilizados em limpeza. A relação entre a prática do trabalho e o meio ambiente. 
Higiene pessoal e coletiva e sua relação com a saúde individual e coletiva. Ética no serviço público. Relações Humanas 

no ambiente profissional e social. Qualidade na prestação do serviço. 

 
VIGIA 

A prática do trabalho, ferramentas, equipamentos utilizados, atitudes, procedimentos e cuidados especiais. Ética 
profissional. Higiene pessoal e coletiva. Relações Humanas no ambiente profissional e social. Trabalho e meio 

ambiente. Direitos e deveres do trabalho. 
 

NÍVEL MÉDIO 

ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO, ASSISTENTE DE PLENÁRIO, REDATOR 
LEGISLATIVO, TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

CONHECIMENTOS GERAIS COMUNS A TODOS OS CARGOS DE 
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NÍVEL MÉDIO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 
Interpretação e compreensão de texto. Tipos e gêneros textuais. Fonética: Encontros consonantais e vocálicos, 

sílaba (divisão e classificação). Acentuação gráfica. Ortografia. Pontuação. Morfologia: Classes de palavras, processo 
de formação das palavras. Análise sintática dos períodos simples e composto. Concordância nominal e verbal. 

Regência verbal e nominal. Semântica: Sinonímia, antonímia e paronímia. Tipos de linguagem: Verbal, não-verbal, 

denotativa, conotativa, coloquial, formal. Funções da linguagem. Colocação pronominal. Linguagem e sentido. 
Ambiguidade. Figuras de linguagem. Coesão. Coerência. Referenciação. 
 

MATEMÁTICA 

Números relativos inteiros e fracionários: operações e suas propriedades (adição, subtração, multiplicação, divisão 
e potenciação). Múltiplos e divisores: máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum. Frações ordinárias e 

decimais. Números decimais: propriedades e operações. Expressões numéricas. Equações do 1º e 2º graus. 
Problemas. Sistemas de medida de tempo. Sistema métrico decimal. Sistema monetário brasileiro. Problemas, 

números e grandezas proporcionais: razões e proporções. Divisão em partes proporcionais. Regra de três simples e 

composta. Porcentagem. Juro simples: juros, capital, tempo, taxas e montantes. Fundamentos da Teoria dos 
Conjuntos. Conjuntos Numéricos: Números Naturais e Inteiros (divisibilidade, números primos, fatoração, máximo 

divisor comum, mínimo múltiplo comum). Números Racionais e Irracionais (reta numérica, valor absoluto, 
representação decimal). Números Reais (relação de ordem e intervalos). Operações. Funções: Estudo das Relações, 

definição da função, funções definidas por fórmulas: domínio, imagem e contradomínio, gráficos, função injetora, 

sobrejetora e bijetora, funções par e ímpar, funções crescentes e decrescentes, função inversa, função composta, 
função polinomial do 1º Grau, quadrática, modular, exponencial e logarítmica, resoluções de equações, inequações 

e sistemas. Sequência. Geometria Plana. Ângulos: definição, classificação, unidades e operações, feixes de paralelas 
cortadas por transversais, Teorema de Tales e aplicações. Polígonos: elementos e classificação, Diagonais, soma 

dos ângulos externos e internos, estudo dos quadriláteros e triângulos, congruências e semelhanças, relações 

métricas dos triângulos. Área: polígonos e suas partes. Álgebra: análise combinatória. Geometria Espacial: retas e 
planos no espaço (paralelismo e perpendicularismo), poliedros regulares, pirâmides, prismas, cilindro, cone e esfera 

(elementos e equações). 
 

ATUALIDADES E CONVIVÊNCIA SOCIETÁRIA 
Evolução histórica, geográfica, econômica, política e cultural do município de Horizonte. Acontecimentos e fatos 

relevantes e atuais do contexto internacional, nacional, estadual e do município de Horizonte. - Diversidade cultural, 
conflitos e vida em sociedade. Formas de organização social, movimentos sociais, pensamento político e ação do 

Estado. Os domínios naturais e a relação do ser humano com o ambiente. A relação homem-natureza, a apropriação 

dos recursos naturais pelas sociedades ao longo do tempo. Recursos minerais e energéticos: exploração e impactos. 
Recursos hídricos. Bacias hidrográficas e seus aproveitamentos. As questões ambientais contemporâneas: mudança 

climática, ilhas de calor, efeito estufa, chuva ácida. A destruição da camada de ozônio e impacto ambiental das 
atividades econômicas no Brasil. Origem e evolução do conceito de sustentabilidade. Ética profissional e social. Ética, 

moral e cidadania. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DOS CARGOS DE 
NÍVEL MÉDIO 

 

ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO 

Redação oficial: aspectos gerais da redação oficial, comunicações oficiais. Administração pública: Comunicações 
internas, cartas, requerimentos, protocolo, expedição e distribuição de correspondência. Contratos administrativos: 

princípios gerais, características licitações, modalidades. SERVIDORES PÚBLICOS: regime jurídico dos servidores 
públicos Lei nº 8.112/90. Expediente funcional e organizacional. Material de escritório. Técnicas de serviços de 

escritório. Documentação e arquivo: Documentação: conceituação, importância, natureza, finalidade, característica, 
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normalização. Arquivo: conceito, importância, organização, transferência. Sistemas e métodos de arquivamento. 

Noções de recebimento e transmissão de informações. Noções básicas de informática: editores de texto (Word) e 

planilhas eletrônicas (Excel). Noções básicas de relações humanas no trabalho e atendimento ao público. Ética 
profissional. Ética, moral e cidadania. 

 
ASSISTENTE DE PLENÁRIO 

REDAÇÃO OFICIAL: aspectos gerais da redação oficial, comunicações oficiais. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: ofícios, 

comunicações internas, cartas, requerimentos, protocolo, expedição e distribuição de correspondência. SERVIDORES 
PÚBLICOS: regime jurídico dos servidores públicos Lei nº 8.112/90. Expediente Funcional e Organizacional. Material 

de Escritório. Técnicas de Serviços de Escritório. Conceito de Documentação e sua Terminologia. Noções de 
recebimento e transmissão de informações. Noções básicas de informática: editores de texto (Word) e planilhas 

eletrônicas (Excel). Noções básicas de relações humanas no trabalho e atendimento ao público. Ética profissional. 
Noções de controle de material. Organização de arquivo. 

 
REDATOR LEGISLATIVO 

Administração Pública – Princípios da Administração Pública. Servidores públicos. Disposições constitucionais 
referentes ao sistema remuneratório e regime de previdência dos servidores públicos. Protocolo e arquivo; 
administração de recursos e materiais (material e patrimônio, compras, etc.). Servidores públicos: conceito; 
agentes públicos; agentes políticos; cargo, emprego e função, remuneração, vencimentos, subsídios; acumulação 
de cargos; aposentadoria; estabilidade; provimento: originário e derivado. Nomeação, posse e exercício. 
Exoneração e demissão. Concurso público. Estabilidade. Estágio probatório. Vacância. Direitos e deveres. 
Responsabilidade administrativa. Nepotismo: Súmula Vinculante 13, de 2008, do Supremo Tribunal Federal. Noções 
de Arquivologia – Noções fundamentais de arquivo; arquivos correntes, intermediários e permanentes; protocolo, 
código de classificação; tabela de temporalidade. Noções básicas de conservação e preservação de documentos. 
Noções de métodos de arquivamento. Noções de Direito Constitucional – Constituição da República Federativa do 
Brasil, de 1988, e emendas constitucionais. Princípios fundamentais. Direitos e garantias fundamentais: direitos e 
deveres individuais e coletivos. Direitos sociais. Nacionalidade. Direitos políticos. Partidos políticos. Organização do 
Estado: organização político administrativa. União. Estados federados. Municípios. Distrito Federal. Organização 
dos Poderes. Poder Legislativo: Congresso Nacional. Câmara dos Deputados. Senado Federal. Seguridade social. 
Saúde. Previdência e assistência social. Noções de Direito Administrativo – Conceitos. Princípios de Direito 
Administrativo. Organização administrativa brasileira. Poderes administrativos. Poder discricionário, poder 
regulamentar. Responsabilidade civil do Estado. Controle da Administração Pública. Administração Pública direta e 
indireta; autarquias, fundações, entidades paraestatais. Conceitos e princípios constitucionais relativos à 
Administração Pública. Órgãos públicos. Atos administrativos: conceitos e requisitos; modalidades. Contratos 
administrativos: conceito e características. Lei nº 8.666/93 e suas alterações. Lei de Improbidade Administrativa – 
Lei nº 8.429/92. 
 
TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

Redes de computadores: Princípios e fundamentos de comunicação de dados; Configuração de Redes e protocolos 
em sistemas operacionais Windows e Linux; Conhecimento de protocolo TCP/IP (endereçamento de rede IP, 

máscara de rede, default gateway, NAT, DNS, DHCP, WINS, SSH, FTP, TELNET, etc); Conhecimento de protocolo 
SNMP; Hardware e software: Conhecimento de arquitetura e componentes de hardware de microinformática; Análise 

e diagnóstico de problemas de hardware e software; Instalação e configuração de softwares em estações de 

trabalho; Instalação e configuração de Servidores de Rede; Administração de Redes Locais: Administração de 
servidores Windows, Linux, Exchange; Administração de Serviços fundamentais de rede, tais como, autenticação, 

correio, impressão, DHCP, Wins; Gestão de recursos de microinformática; Aplicação de políticas de segurança em 
estações de trabalho e servidores de rede; Desenvolvimento e distribuição de pacotes de software; Realização de 

inventários de recursos em rede; Implementação de rotinas de monitoramento e análise de performance em 

servidores; Arquitetura cliente-servidor; Conceitos de virtualização e ambientes virtualizados de servidores e 
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estações; Meios de transmissão: Topologias de redes de computadores; Arquitetura e protocolos de redes de 

comunicação; Encaminhamento de pacotes. Tipos de protocolos de roteamento; Rotas estáticas e dinâmicas. Modelo 

de referência OSI e principais padrões internacionais: Arquitetura cliente-servidor; Tecnologias de redes locais 
Ethernet/Fast; Ethernet/Gigabit; Ethernet; Conexões de rede: Fibras ópticas; fundamentos, padrões 1000BaseSX e 

1000BaseLX; Redes sem fio (wireless); Elementos de interconexão de redes de computadores (gateways, hubs, 
repetidores, bridges, switches, roteadores); Redes de longa distância; Redes Frame-Relay e DSL; Internet: Protocolo 

TCP/IP. Conceitos de serviços de Nomes de Domínios (DNS), HTTP, SSL, SSH, FTP, DHCP, SMTP; Proxy cache. Proxy 

reverso. NAT; Conceito de VPN. Protocolos Seguros, IP-SEC, NAT- NAT-Traversal; IPV6. Protocolo SNMP. Conceitos 
de MIB: Serviços de gerenciamento de rede (NMS). Gerenciamento de TIC: Conceitos de Gerenciamento de Serviços 

(ITIL); Conceitos de Gerenciamento de Projetos (PMI/Prince2) 
 

NÍVEL  SUPERIOR 

ADVOGADO, CONTADOR 

CONHECIMENTOS GERAIS COMUNS AOS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
Compreensão e interpretação de texto. Tipos e gêneros textuais. Situação comunicativa. Pressuposto e subtendido. 

Inferência. Ambiguidade. Polissemia. Intertextualidade. Tipos de linguagem. Estrutura textual. Progressão temática. 

Paragrafação. Enunciado. Coesão. Coerência. Variações linguísticas. Formalidade e informalidade. Propriedade 
lexical. Adequação da linguagem. Fonética e fonologia. Encontros consonantais, encontros vocálicos, dígrafos. 

Acentuação gráfica. Pontuação. Ortografia. Morfologia: classes de palavras, Processo de formação das palavras. 
Funções da linguagem. Análise sintática dos períodos simples e composto. Concordância verbal e nominal. Regência 

verbal e nomina. Sintaxe de colocação. 
 

MATEMÁTICA 
Números relativos inteiros e fracionários: operações e suas propriedades (adição, subtração, multiplicação, divisão 

e potenciação). Múltiplos e divisores: máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum. Frações ordinárias e 

decimais. Números decimais: propriedades e operações. Expressões numéricas. Equações do 1º e 2º graus. 
Problemas. Sistemas de medida de tempo. Sistema métrico decimal. Sistema monetário brasileiro. Problemas, 

números e grandezas proporcionais: razões e proporções. Divisão em partes proporcionais. Regra de três simples e 
composta. Porcentagem. Juro simples: juros, capital, tempo, taxas e montantes. Fundamentos da Teoria dos 

Conjuntos. Conjuntos Numéricos: números naturais e inteiros (divisibilidade, números primos, fatoração, máximo 

divisor comum, mínimo múltiplo comum), números racionais e irracionais (reta numérica, valor absoluto, 
representação decimal), números reais (relação de ordem e intervalos), operações. Funções: estudo das relações, 

elementos e classificação, Diagonais, soma dos ângulos externos e internos, estudo dos quadriláteros e triângulos, 
congruências e semelhanças, relações métricas dos triângulos. Área: polígonos e suas partes. Geometria Espacial: 

retas e planos no espaço (paralelismo e perpendicularismo), poliedros regulares, pirâmides, prismas, cilindro, cone 
e esfera (elementos e equações). 
 

ATUALIDADES E CONVIVÊNCIA SOCIETÁRIA: 

Evolução histórica, geográfica, econômica, política e cultural do município de Horizonte Acontecimentos e fatos 

relevantes e atuais do contexto internacional, nacional, estadual e do município de Horizonte. Arte e cultura. Ciência, 
tecnologia e inovação. Democracia, ética e cidadania. Ecologia/biodiversidade. Globalização e geopolítica. Políticas 

públicas: educação, habitação, saneamento, saúde, transporte, segurança, defesa, desenvolvimento sustentável. 
Responsabilidade social: setor público, privado, terceiro setor. Sociodiversidade: multiculturalismo, tolerância, 

inclusão/exclusão, relações de gênero. Tecnologias de Informação e Comunicação. Vida urbana e rural. Violência e 

drogas. Ética profissional e relações humanas no trabalho. Ética moral e cidadania. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DOS CARGOS DE: 
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NÍVEL SUPERIOR 

 

ADVOGADO 
Direito Constitucional: evolução constitucional do Brasil. Constituição: conceito e classificação. Normas 

constitucionais: classificação. Preâmbulo, normas constitucionais programáticas e princípios constitucionais. 
Disposições constitucionais transitórias. Hermenêutica constitucional. Poder constituinte. Controle de 

constitucionalidade: direito comparado. Sistema brasileiro. Evolução histórica. Normas constitucionais 

inconstitucionais. Declaração de inconstitucionalidade sem redução de texto e declaração conforme a constituição. 
Inconstitucionalidade por omissão. Ação direta de inconstitucionalidade: origem, evolução e estado atual. Ação 

declaratória de constitucionalidade. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Direitos e garantias 
individuais e coletivos. Princípio da legalidade e da reserva legal. Princípio da isonomia. Regime constitucional da 

propriedade. Princípio do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. Habeas corpus, mandado de 
segurança, mandado de injunção e habeas data. Direitos difusos coletivos e individuais homogêneos. Direito à 

nacionalidade. Direitos Políticos. Estado Federal: conceito e sistemas de repartição de competência, direito 

comparado, discriminação de competência na Constituição de 1988, Intervenção federal, Princípio da simetria 
constitucional. Estado Democrático de Direito: fundamentos constitucionais e doutrinários. Organização dos Poderes: 

mecanismos de freios e contrapesos. União: competência. Estado membro. Poder constituinte estadual: autonomia 
e limitações. Estado-membro: competência e autonomia. Administração pública: princípios constitucionais. 

Servidores públicos: princípios constitucionais. Poder Legislativo: organização. Atribuições. Processo legislativo. 

Poder Executivo: presidencialismo e parlamentarismo. Ministro de Estado. Presidente da República: poder 
regulamentar. Medidas provisórias. Crimes de responsabilidade do Presidente da República e dos Ministros de Estado. 

Poder Legislativo: prerrogativas e vedações. Comissão Parlamentar de Inquérito. Processo Legislativo. Poder 
Judiciário: organização. Supremo Tribunal Federal: organização e competência. Súmula Vinculante. Conselho 

Nacional de Justiça e do Ministério Público. Superior Tribunal de Justiça: organização e competência. Justiça Federal: 

organização e competência. Justiça do Trabalho: organização e competência. Ministério Público: princípios 
constitucionais. Advocacia Pública: representação judicial e extrajudicial das pessoas jurídicas de direito público. 

Consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo. Organização e funcionamento. Limitações constitucionais 
do poder de tributar. Ordem econômica e financeira. Intervenção do Estado no domínio econômico. Direitos e 

interesses das populações indígenas. Interesses difusos e coletivos. Direito Administrativo: conceito de administração 
pública sob os aspectos orgânico, formal e material. Fontes do Direito Administrativo: doutrina e jurisprudência na 

formação do Direito Administrativo. Lei formal. Regulamentos administrativos, estatutos e regimentos. Instruções. 

Princípios gerais. Tratados internacionais. Costume. Descentralização e desconcentração da atividade administrativa. 
Relação jurídico-administrativa. Personalidade de direito público. Conceito de pessoa administrativa. Teoria do órgão 

da pessoa jurídica: aplicação no campo do direito administrativo. Classificação dos órgãos e funções da administração 
pública. Competência administrativa: conceito e critérios de distribuição. Avocação e delegação de competência. 

Ausência de competência: agente de fato. Hierarquia. Poder hierárquico e suas manifestações. Autarquias. Agências 

reguladoras e executivas. Fundações públicas. Empresa pública. Sociedade de economia mista. Entidades 
paraestatais, em geral. Fatos da administração pública: atos da administração pública e fatos administrativos. 

Formação do ato administrativo: elementos. Procedimento administrativo. Validade, eficácia e autoexecutoriedade 
do ato administrativo. Atos administrativos simples, complexos e compostos. Atos administrativos unilaterais, 

bilaterais e multilaterais. Atos administrativos gerais e individuais. Atos administrativos vinculados e discricionários. 
Mérito do ato administrativo, discricionariedade. Controle do ato administrativo. Ato administrativo inexistente. Atos 

administrativos nulos e anuláveis. Teoria das nulidades no Direito Administrativo. Vícios do ato administrativo. Teoria 

dos motivos determinantes. Contrato administrativo: discussão sobre sua existência como categoria específica. 
Conceito e caracteres jurídicos. Formação do contrato administrativo: elementos. Licitação: conceito, modalidades e 

procedimentos. Dispensa e inexigibilidade de licitação. Execução do contrato administrativo: princípios. Teorias do 
fato do príncipe e da imprevisão. Extinção do contrato administrativo: força maior e outras causas. Espécies de 

contratos administrativos. Convênios administrativos. Poder de polícia: conceito. Polícia judiciária e polícia 

administrativa. Liberdades públicas e poder de polícia. Serviço público: conceito. Caracteres jurídicos. Classificação 
e garantias. Usuário do serviço público. Concessão de serviço público: natureza jurídica e conceito. Regime jurídico 

financeiro. Extinção da concessão de serviço público. Reversão dos bens. Permissão e autorização. Bens públicos: 
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classificação e caracteres jurídicos. Natureza jurídica do domínio público. Utilização dos bens públicos: autorização, 

permissão e concessão de uso. Ocupação. Aforamento. Concessão de domínio pleno. Limitações administrativas: 

conceito. Zoneamento. Tombamento. Servidões administrativas. Requisição da propriedade privada. Ocupação 
temporária. Desapropriação por utilidade pública: conceito e fundamento jurídico. Procedimentos administrativo e 

judicial. Indenização. Desapropriação por zona. Direito de extensão. Retrocessão. “Desapropriação indireta”. 
Desapropriação por interesse social: conceito, fundamento jurídico e espécies. Função social do imóvel rural. 

Evolução do regime jurídico no Brasil. Controle interno e externo da administração pública. Sistemas de controle 

jurisdicional da administração pública: contencioso administrativo e sistema da jurisdição una. Controle jurisdicional 
da administração pública no direito brasileiro. Responsabilidade patrimonial do Estado por atos da administração 

pública: evolução histórica e fundamentos jurídicos. Teorias subjetivas e objetivas da responsabilidade patrimonial 
do Estado. Responsabilidade patrimonial do Estado por atos da administração pública no direito brasileiro. Agentes 

públicos: servidor público e funcionário público. Natureza jurídica da relação de emprego público. Preceitos 
constitucionais. Servidores públicos. Direitos, deveres e responsabilidades dos servidores públicos civis. Improbidade 

administrativa. Formas de provimento e vacância dos cargos públicos. Procedimento administrativo. Instância 

administrativa. Representação e reclamação administrativas. Pedido de reconsideração e recurso hierárquico próprio 
e impróprio. Prescrição administrativa. Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores. Lei Orgânica do Município. Lei 

de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92). Pregão (Lei nº 10.520). Pregão Eletrônico (Decreto nº 5.450/05). 
Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00). Servidores Públicos (Lei nº 8.112/90). Regime Jurídico 

Único dos Servidores do Município de Horizonte – Lei Complementar nº 678, de 30 de setembro de 1991 e suas 

alterações. DIREITO CIVIL: Conceito de lei, vigência e aplicação da lei no tempo e no espaço. Das pessoas: Pessoas 
naturais. Pessoas Jurídicas de Direito Público e de Direito Privado. Ato Jurídico: Fatos e Atos Jurídicos. Do Negócio 

Jurídico. Teoria da imprevisão. Da Prescrição e Decadência. Das Obrigações: conceito. Modalidade das obrigações. 
Transmissão das obrigações. Adimplemento e extinção das obrigações, inadimplemento das obrigações. Dos 

contratos em geral. Responsabilidade civil. Do Direito das Coisas: Da posse. Da propriedade. Direito Processual Civil: 
Da Jurisdição e da Ação. Das partes e dos procuradores. Dos Órgãos Judiciários e dos Auxiliares da Justiça: Da 

competência. Da competência interna. Do juiz. Dos atos processuais. Da formação, da suspensão e da extinção do 

processo. Do procedimento ordinário. Dos recursos. Do processo de execução. Lei nº 6.830/80. Ações autônomas: 
Mandado de segurança. Ação popular. Ação civil pública. Locação: ação de despejo, revisional de aluguel e 

renovatória da locação. Da impenhorabilidade do bem da família (Lei nº 8.009/1990). Direito penal: Da aplicação da 
lei penal. Princípios da legalidade e da anterioridade. A lei penal no tempo e no espaço. O fato típico e seus elementos. 

Relação de causalidade. Culpabilidade. Superveniência de causa independente. Crime consumado, tentado e 

impossível. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. Arrependimento posterior. Crime doloso, culposo e 
preterdoloso. Erro de tipo. Erro de proibição. Erro sobre a pessoa. Coação irresistível e obediência hierárquica. Casas 

excludentes da ilicitude. Da imputabilidade penal. Do concurso de pessoas. Do concurso de crimes. Das penas: 
espécies, cominação e aplicação. Da suspensão condicional da pena. Do livramento condicional. Efeitos da 

condenação e da reabilitação. Das medidas de segurança. Das medidas socioeducativas. Da ação penal pública e 

privada. Da extinção da punibilidade. Da execução das penas em espécie: das penas privativas de liberdade, dos 
regimes, autorizações de saída, remição e incidentes da execução. Dos crimes contra a vida. Das lesões corporais. 

Dos crimes contra a honra. Dos crimes contra a liberdade individual. Dos crimes contra o patrimônio. Do crime 
organizado. Dos crimes contra a fé pública. Dos crimes contra a administração pública. Dos crimes de imprensa. Dos 

crimes de abuso de autoridade. Do tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpecentes. Dos crimes hediondos. 
Dos crimes de tortura. Do ato infracional. Dos crimes praticados contra a criança e o adolescente. Dos crimes contra 

as finanças públicas. Dos crimes contra a ordem tributária. Dos crimes contra o sistema financeiro. Lavagem de 

dinheiro. Dos crimes contra o meio ambiente. Crimes previstos no Código de Defesa do Consumidor. Dos crimes 
previstos no Código de Trânsito. Crimes previstos na lei que institui o Sistema Nacional de Armas. Crimes de 

responsabilidade de prefeitos e vereadores.  Crimes previstos na Lei de Licitações. Direito Processual Penal: Princípios 
gerais. Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. Sujeitos da relação processual. 

Inquérito policial. Ação penal: conceito, condições, pressupostos processuais. Ação penal pública. Titularidade, 

condições de procedibilidade. Denúncia: forma e conteúdo. Recebimento e rejeição. Ação penal privada. Titularidade. 
Queixa. Renúncia. Perdão. Perempção. Ação civil. Jurisdição. Competência: critérios de determinação e modificação. 

Incompetência. Efeitos. Das questões e processos incidentes. Da prova: conceito, princípios básicos, suspensão do 
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prazo prescricional, objeto, meios, ônus, limitações constitucionais das provas, sistemas de apreciação. Do juiz, do 

Ministério Público, do acusado e defensor, dos assistentes e auxiliares da justiça. Da prisão e da liberdade provisória. 

Das citações e intimações. Forma, lugar e tempo dos atos processuais. Dos atos processuais. Atos das partes, dos 
juízes, dos auxiliares da Justiça e de terceiros. Dos prazos: características, princípios e contagem. Da sentença: 

conceito, requisitos, classificação, publicação e intimação. Sentença absolutória: providências e efeitos. Sentença 
condenatória: fundamentação da pena e efeitos. Da coisa julgada. Procedimento comum. Procedimento dos Juizados 

Especiais Criminais (Lei n.º 9.099/95). Procedimento no júri. Das nulidades. Dos recursos em geral: princípios básicos 

e modalidades. Apelação. Recurso em sentido estrito. Da revisão criminal. Das exceções. Do Habeas corpus. Do 
desaforamento. Do processo e do julgamento dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos. Do processo 

e do julgamento dos crimes de calúnia e injúria, de competência do juiz singular. Do processo e do julgamento dos 
crimes de tráfico e uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica. 

Direito do Trabalho: definição e fontes. Relação de trabalho e relação de emprego: distinção. Caracterização da 
relação de emprego. Dos trabalhadores não empregados: autônomo, eventual, empreiteiro, cooperado, estagiário. 

Empresa, sucessão de empresas, grupo econômico, responsabilidade solidária. Terceirização: lícita e ilícita, 

responsabilidade subsidiária. Requisitos da prestação de trabalho subordinado. Sujeitos do contrato individual de 
trabalho: empregado e empregador. Contrato Individual de trabalho: definição, denominação e caracteres. Duração 

do contrato de trabalho. Salário e remuneração. Conceito e distinção. Características do salário. Gratificações: 
natureza jurídica. Diárias e ajuda de custo. Salário Mínimo e Salário Profissional: proteção do salário. Duração da 

jornada de trabalho. Categorias especiais de trabalhadores na legislação brasileira. A Jornada normal, o trabalho 

extraordinário e noturno. O Trabalho da mulher e do menor. O repouso semanal e anual. Férias. Alteração, suspensão 
e dissolução do contrato do trabalho. Direito Coletivo do Trabalho. Convenção Coletiva do Trabalho. Acordo coletivo 

do trabalho. Dissídio coletivo do trabalho. Sindicato: natureza jurídica. Greve: conceito e natureza jurídica. 
Procedimentos legais da deflagração da greve. A greve no Serviço Público. O Direito do Trabalho em face da 

Constituição de 1988. Direito Processual do Trabalho: conceito, fontes. Princípios: gerais de Direito Processual e 
peculiares do Processo do Trabalho. Interpretação. Processo Jurídico do Trabalho. Reclamação trabalhista: 

Requisitos. Jurisdição e competência da Justiça do Trabalho: conceito de jurisdição. Conceito de competência. 

Espécies de competência. Competência absoluta e competência relativa.  Declaração de incompetência. Modificação 
da competência. Competência material da Justiça do Trabalho: ex ratione materiae. Competência em razão da 

pessoa: ex ratione personae. Competência em razão do lugar: ex ratione loci. Competência funcional ou em razão 
da hierarquia. Competência normativa da Justiça do Trabalho. Audiência de Conciliação e Julgamento: Efeitos 

Jurídicos da Conciliação Trabalhista. Provas no Processo Trabalhista. Sentenças: requisitos essenciais. Coisa julgada 

e seus efeitos. Composição, funcionamento e competência dos Tribunais do Trabalho. Composição, funcionamento 
e competências do Tribunal Superior do Trabalho. Recursos no Processo Trabalhista: conceito, pressupostos, efeitos 

e espécies admissíveis. Habeas Corpus e Mandado de Segurança em matéria trabalhista. Ação Rescisória e Ação de 
Revisão de Sentença. Execução de Sentença na Justiça do Trabalho. Direito Financeiro e Tributário: ordem econômica 

e financeira. Princípios gerais. Receita Pública: classificação. Orçamento Público: princípios orçamentários. 

Elaboração do orçamento: processo legislativo. Despesa pública: classificação. Execução do orçamento. Controle e 
fiscalização de execução orçamentária. Lei de Responsabilidade Fiscal. O papel dos Tribunais de Contas. Tributação 

e orçamento. Direito Tributário: princípios. Competência e capacidade tributária. Limitações constitucionais ao poder 
de tributar. Tributos em espécie e classificação. Imunidade, isenção e anistia. Obrigações tributárias: Conceito, 

natureza, espécies, elementos, fato gerador. Sujeito ativo e passivo da obrigação tributária. Responsabilidade 
tributária. Crédito tributário: constituição do crédito tributário. Lançamento e suas modalidades. Garantias e 

privilégios. Suspensão e extinção da exigibilidade do crédito tributário. Matéria tributária em Juízo: execução fiscal, 

ação anulatória de débito fiscal e mandado de segurança. Ética profissional e relações humanas. 
 

CONTADOR 
Contabilidade Pública: - Noções Gerais; A Fazenda Pública; A Contabilidade Pública. Patrimônio Público: - Conceito; 

Aspectos Qualitativos; Aspectos Quantitativos. Gestão Pública: - Conceito; Obtenção e Aplicação de Recursos 

Financeiros; Exercício Período Administrativo; Regime de Caixa e Competência. Planejamento e Orçamento Público: 
- Conceito; Princípios Orçamentários; Elaboração do Orçamento; Créditos Adicionais. Receitas Públicas: - Conceitos; 

classificação; Estágios da Receita; Dívida Ativa. Despesas Públicas: - Conceito; classificação das Despesas Públicas; 
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Licitação Pública; Restos a Pagar. Plano de Contas e Escrituração: - Objeto; Estrutura. Balanços e Prestação de 

Contas: - Conceito; Balanços Gerais; Apuração de Resultado; Prestação e fiscalização das contas governamentais. 

Lei de Responsabilidade Fiscal: - Fundamentos; Objetivos. 
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